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Of. Gab. PL Nº 640/21                                                              Charqueadas, 10 de dezembro de 2021.  

Ao Excelentíssimo Senhor

Ver. Adriano Alves
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Charqueadas - RS

Assunto: Projeto de Lei nº 059/21.
      Senhor Presidente:

Encaminhamos o Projeto de Lei nº. 059/21, que “Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público, por prazo determinado e dá outras providências”.
A contratação de Educador Social se faz necessária para desenvolvimento dos Serviços de Proteção Social Básica e Especial. O serviço consiste no trabalho social com famílias e indivíduos, com a finalidade de fortalecer a função protetiva, prevenir a ruptura de vínculos, promover o acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria da qualidade de vida. Permite trocas culturais e de vivências, desenvolvimento do sentimento de pertença e de identidade, incentiva a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação de direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas para enfrentamento da vulnerabilidade social.

O educador social é o profissional atuante na área educacional e tem como principal objetivo a execução de trabalhos sociais e educativos com jovens e seus familiares. Entre suas atribuições gerais, está a prestação de informações às famílias daqueles que se beneficiam dos programas. Além disso, podem mediar processos em grupo nos quais executam serviços de fortalecimento e convivência. O educador social atua em projetos que envolvem crianças e adolescentes, na sua maioria, inseridos em situação de vulnerabilidade social. Sendo assim, sua rotina diária inclui tarefas como:
· apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e busca ativa;

· atuar na recepção dos usuários possibilitando ambiência acolhedora;

· apoiar na identificação e registro de necessidades e demandas dos usuários, assegurando a privacidade das informações;

· apoiar e participar no planejamento das ações;
· organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas de vivência nas unidades e, ou, na comunidade; bem como ações junto ao serviço de acolhimento de crianças e adolescentes do município.
A partir de 2022 o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos será restabelecido no Município, tendo em vista que nos anos de 2020 e 2021 não houve em razão da pandemia.

Ocorre que mesmo havendo protocolos sanitários que recomendem e suspendam e reunião de usuários, o Serviço irá mesmo assim funcionar, mesmo que seja no formato de atendimento aos usuários na modalidade domiciliar, pois imperiosa é a necessidade de se restabelecer esse serviço para acolhimento, acompanhamento e encaminhamento de demandas identificadas e reprimidas e atuação da rede de assistência social, tais como: fortalecimento da função protetiva da família, desenvolvimento de potencialidades, promoção e prevenção de rompimento de vínculos familiares e sociais, além de acompanhamento dos mais diversos processos particulares e sociais apresentados pelos usuários diante as vulnerabilidades e riscos sócio-assistenciais que foram ampliados diante dessa pandemia de Covid-19.

Certo de sua acolhida, apresentamos atenciosas saudações.

Ricardo Machado Vargas

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 059/21
Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público, por prazo determinado e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHARQUEADAS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no art. 53 inciso I da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizada a contratação temporária de excepcional interesse público, por prazo determinado de 12 meses, prorrogáveis por mais 12 meses, de servidores para execução de serviços na Secretaria Municipal da Assistência Social nos seguinte cargo:      
                               a) 04 (quatro) Cargos de Educador Social, 40 horas, Padrão 3;

     Parágrafo 1º – O vencimento do cargo será obtido através da multiplicação do coeficiente respectivo pelo valor atribuído ao padrão referencial previsto no artigo 28 da Lei Municipal nº. 506 de 09 de agosto de 1993, alterada pela Lei Municipal 3332 de 08 de dezembro de 2021.
Art. 2º A contratação prevista na presente Lei será efetivada através de contrato administrativo, conforme preceitua a Lei Municipal nº 507 de 09 de agosto de 1993, alterada pela Lei Municipal 3332 de 08 de dezembro de 2021.
Art. 3º O regime de trabalho dos contratos autorizados por esta Lei, poderá ser realizado em regime de plantões, não ensejando o direito à percepção de horas-extras.  

Parágrafo único - O Município poderá firmar contratos com carga horária reduzida com a conseqüente redução proporcional da remuneração.

Art. 4º A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrá a conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento do presente exercício.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Charqueadas 10 de dezembro de 2021.

Ricardo Machado Vargas

Prefeito Municipal

ANEXO I

CATEGORIA FUNCIONAL: Educador Social

PADRÃO DE VENCIMENTO: 3

ATRIBUIÇÕES:

a) Desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e socialização visando à atenção, defesa e garantia de direitos e proteção aos indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade e, ou, risco social e pessoal, que contribuam com o fortalecimento da função protetiva da família; desenvolver atividades instrumentais e registro para assegurar direitos, (re) construção da autonomia, autoestima, convívio e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em consideração o ciclo de vida e ações intergeracionais; 

b) Assegurar a participação social dos usuários em todas as etapas do trabalho social; apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e busca ativa; e) atuar na recepção dos usuários possibilitando ambiência acolhedora; apoiar na identificação e registro de necessidades e demandas dos usuários, assegurando a privacidade das informações;  apoiar e participar no planejamento das ações; organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas de vivência nas unidades e, ou, na comunidade; acompanhar, orientar e monitorar os usuários na execução das atividades; Legislação – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 5/9;  apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e culturais nas unidades e, ou, na comunidade;  apoiar no processo de mobilização e campanhas intersetoriais nos territórios de vivência para a prevenção e o enfrentamento de situações de risco social e, ou, pessoal, violação de direitos e divulgação das ações das Unidades socioassistenciais;  apoiar na elaboração e distribuição de materiais de divulgação das ações;  apoiar os demais membros da equipe de referência em todas etapas do processo de trabalho;  apoiar na elaboração de registros das atividades desenvolvidas, subsidiando a equipe com insumos para a relação com os órgãos de defesa de direitos e para o preenchimento do Plano de Acompanhamento Individual e, ou, familiar;  apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de direitos sociais;  apoiar no acompanhamento dos encaminhamentos realizados;  apoiar na articulação com a rede de serviços socioassistenciais e políticas públicas;  participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado; desenvolver atividades que contribuam com a prevenção de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas;  apoiar na identificação e acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades; informar, sensibilizar e encaminhar famílias e indivíduos sobre as possibilidades de acesso e participação em cursos de formação e qualificação profissional, programas e projetos de inclusão produtiva e serviços de intermediação de mão de obra; acompanhar o ingresso, frequência e o desempenho dos usuários nos cursos por meio de registros periódicos;  apoiar no desenvolvimento dos mapas de oportunidades e demandas.

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Horário: período normal de 40 horas semanais; 

REQUISITOS PARA O PROVIMENTO: 

a) Escolaridade: Ensino médio completo; 

b) Idade Mínima: 18 anos completos;

     RECRUTAMENTO: Edital para Processo Seletivo;
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